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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
 

EDITAL Nº 35/2021 
PROCESSO Nº 66/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2021 
DATA DA REALIZAÇÃO 21/07/2021 

HORÁRIO 09h00m 

ADILSON DE OLIVEIRA LOPES, Prefeito Municipal de Álvaro de Carvalho, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, torna público que se encontra aberta, nesta unidade, 
licitação na modalidade, PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM - Processo nº. 
66/2021, objetivando a futura e eventual aquisição de equipamentos de enfermagem, que será regida 
pela Lei Federal nº. 10.520/2002 (Institui o pregão para União) e Decreto Municipal nº. 1.167/2018, (Institui 
o pregão no município), Decreto nº 1140, de 01 de setembro de 2017 (Regulamenta o Registro de Preços), 
aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº. 8.666/1993, com 
alterações posteriores (Regulamenta as licitações e contratos), e demais normas regulamentares aplicáveis 
à espécie. 

 
As propostas deverão obedecer às especificações deste Edital e Anexos que dele fazem parte 
integrante. 

 
O licitante responderá integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por seus 
representantes devidamente credenciados. 

 
I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
1 – As quantidades indicadas no ANEXO I – Termo de Referência representam a quantidade a ser 
adquirida no presente pregão eletrônico. 

 
II – DA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1 – Poderão participar desta licitação as empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto 
licitado e que atendam aos requisitos de habilitação previstos neste Edital. 
 
2.1.1 – Poderão participar deste pregão eletrônico as empresas que apresentem toda a 
documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a PLATAFORMA ELETRÔNICA. 
 
2.2 – Não será permitida a participação de empresas: 
 
2.2.1 – Reunidas sob forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
2.2.2 – Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com a Administração 
Pública nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações; 
 
2.2.3 – Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002; 
 
2.2.4 – Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10º da Lei Federal nº. 9.605/1998; 
 
2.2.5 – Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas; 
 
2.3 – A participação no pregão, na forma eletrônica se dará por meio da digitação de senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da empresa) e subsequente encaminhamento 
da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário 
limites estabelecidos. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁLVARO DE CARVALHO 
- ESTADO DE SÃO PAULO - 
Avenida Santa Cecília, nº. 596  

CEP: 17410-000 - Fone: (14) 3484-1119 
CNPJ: 44.518.488/0001-19 

2 

 

 

2.4 – Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante. 
 
2.5 – O envio da proposta vinculará o licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações 
inerentes ao certame. 
 
2.6 – CADASTRO NO SISTEMA 
 
2.6.1 – O pregão eletrônico será realizado pelo portal ”http://186.224.1.38:8079/comprasedital”. 
 
2.6.2 – CREDENCIAMENTO 
 
2.6.2.1 – O licitante deverá acessar o portal “http://186.224.1.38:8079/comprasedital” onde realizará 
seu acesso como fornecedor, selecionando o processo que deseja participar, realizando o 
credenciamento e o envio da proposta de documentos. 
 
2.6.2.2 – O Edital e seus anexos estarão à disposição dos interessados GRATUITAMENTE no site da 
Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho pelo site www.alvarodecarvalho.sp.gov.br aba Licitação 
2021. 
 
 
III – DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
 
3.1 – O encaminhamento da proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 
 
3.2 – No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, serem informadas no 
campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos produtos ofertados, conforme o Termo de 
Referência do produto (ANEXO I). A não inserção dos arquivos ou informações contendo as 
especificações e marcas dos produtos neste campo implicarão na desclassificação da empresa, face 
à ausência de informações suficientes para a classificação da proposta. 
 
3.3 – O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no Termo de Referência. 
 
3.4 – A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública 
do Pregão. 
 
3.5 – Na hipótese de a licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP) será 
necessário a informação desse regime fiscal no campo próprio sob pena do licitante enquadrado nesta 
situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelecido 
na Lei Complementar 123/2006. 
 
3.6 – Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR 
PREÇO. 
 
3.7 – Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 
inerentes ao produto até sua entrega no local fixado neste Edital. 
 
3.8 – Serão desclassificadas as propostas que conflitarem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 
 
3.9 – O lance deverá ser ofertado em conformidade com o objeto deste Edital, pelo preço unitário e 

http://www.alvarodecarvalho.sp.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁLVARO DE CARVALHO 
- ESTADO DE SÃO PAULO - 
Avenida Santa Cecília, nº. 596  

CEP: 17410-000 - Fone: (14) 3484-1119 
CNPJ: 44.518.488/0001-19 

3 

 

 

total do item. Deve-se observar um valor de diferença mínima de 1% (um por cento) entre os lances. 
3.10 – O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio do site “http://186.224.1.38:8079/comprasedital”. 
 
 
IV – DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
4.1 – A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na 
forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidos, passando o(a) Pregoeiro(a) a 
avaliar a aceitabilidade das propostas. Todo contato com o(a) Pregoeiro(a) deverá ser feita através do 
chat disponibilizado pelo sistema. O(A) Pregoeiro(a) não aceitará licitantes durante a disputa, seja via 
telefone, e-mail ou qualquer outro meio que não seja o chat do sistema. 
 
4.2 – Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 
sistema para participação da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 
4.3 – Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
 
4.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
4.5 – As propostas deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (REFERENTE 
AO VALOR UNITÁRIO) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão 
desclassificados. 
 
4.6 – Fica a critério do(a) Pregoeiro(a) a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 
 
4.7 – Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 
valor de menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes. 
 
4.8 – Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de 
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
4.9 – Quando da desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
4.10 – Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
4.11 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção dos lances. 
 
4.12 – Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preço até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechamento até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
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4.13 – Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance 
final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
4.14 – Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 
4.15 – Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
 
4.16 – Poderá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
 
4.17 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
4.18 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das propostas. 
 
4.19 – Na hipótese de licitação com ampla participação, encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 
cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº. 123/2006. 
 
4.19.1 – Nas condições do subitem anterior, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por 
empresa de maior porte, as propostas de empresas qualificadas como microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de 
menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
4.19.2 – A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
4.19.2.1 – Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
classificadas como microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem naquele intervalo 
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
 
4.20 – No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empresa de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
4.21 – A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre as propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
4.22 – Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei Federal nº. 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
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4.22.1 – no país; 
 
4.22.2 – por empresas brasileira; 
 
4.22.3 – por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento da tecnologia no País; 
 
4.22.4 – por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista na lei para 
pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
 
4.23 – Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
 
4.24 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 
diferentes daquelas previstas neste Edital. 
 
4.25 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
4.26 – Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
4.27 – Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a 
sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa 
o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido o melhor preço. 
 
4.28 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 
recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
 
4.29 – Os documentos relativos à habilitação, solicitados, deverão ser ANEXADOS na página do 
portal, em local próprio para documentos, para que se evite a desclassificação por identificação. 
 
4.30 – OBS.: ESSES DOCUMENTOS SÓ ESTARÃO DISPONÍVEIS APÓS O ENCERRAMENTO DA 
FASE DE LANCES DO PREGÃO. 
 
 
V – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
5.1 – Para julgamento será adotado o critério MENOR PREÇOS POR ITEM, observado o prazo para 
fornecimentos, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e 
demais condições definidas neste Edital. 
 
5.2 – EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR nº. 123/2006, 
SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 
 
5.2.1 – Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) 
superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 
 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 
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sistema eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova 
proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as 
exigências habilitatórias, será julgada em seu favor o objeto do pregão; 
 
b) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresa ou empresa de pequeno 
porte, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na Lei; 
 
c) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na 
forma da lei, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para 
o exercício do mesmo direito. 
 

5.2.2 – Na hipótese de não contratação nos temos acima: 
 
5.2.3 – O objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, 
desde que atenda aos requisitos de habilitação. 
 
5.3 – O(A) Pregoeiro(a) anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, 
após negociação e decisão pelo(a) Pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de menor valor. 
 
5.4 – Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 
ou lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 
habilitação. Se for necessário, repetirá este procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda o Edital. 
 
5.5 – O(A) Pregoeiro(a) poderá negociar com o licitante para que seja obtido o melhor preço. 
 
5.6 – O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
 
5.6.1 – O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo(a) 
Pregoeiro(a). 
 
5.6.2 – Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se as propostas 
de preços formuladas e aqueles que contenham as características do produto ofertado, tais como 
parca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogo, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico ou se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
 
5.7 – O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio de sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas no Edital. 
 
5.7.1 – Também nas hipóteses que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar o licitante para que seja obtido o melhor preço. 
 
5.7.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
5.8 – Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação. A 
proposta poderá ser ajustada pelo licitante no prazo indicado pelo(a) Pregoeiro(a), desde que não haja 
majoração no preço proposto. 
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5.8.1 – Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quando o 
preço ou quaisquer outras condições que importem em modificação dos seus termos originais, 
ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros 
materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo ou das condições referidas, desde que não venham a 
causar prejuízos aos demais licitantes. 
 
5.9 – O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 3 (três) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
 
5.9.1 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
5.10 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata. 
 
5.11 – Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
 
VI – DA HABILITAÇÃO 
 
6.1 – Da habilitação jurídica 
 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 

em se tratando de sociedades comerciais, ou outro ato constitutivo de empresa registrado em 
órgão competente; 

b) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea "a", deste subitem; 

c) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando 
a atividade assim o exigir. 

 
6.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista (Artigo 29, Lei Federal nº. 8.666/93) 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
c) Certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Estadual da sede da licitante, expedida 

pelo órgão competente; 
d) Certidão de regularidade de Tributos Municipais, expedida no local do domicílio ou sede da 

licitante, ou ainda obtidas via internet, quando disponível; 
e) Prova de Regularidade junto à Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal ou Certidão Conjunta RFB/ PGFN; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da 
apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da CLT. 
g.1 Serão aceitas certidões positivas, desde que cumpridas as exigências do § 2º, do Art. 642-A, 
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do Decreto-Lei nº. 5.452/1943. 
 

6.3 – Qualificação Econômico-Financeira (Artigo 31, Lei Federal nº. 8.666/93) 
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da 
pessoa física, a no máximo 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de emissão dos 
documentos, excetuando datas de vigência diversa que conste no aludido documento. 

IMPORTANTE: Na ausência do documento supracitado, a empresa que estiver em 
recuperação judicial deverá apresentar, durante a fase de habilitação, dentro do respectivo 
envelope, o Plano de Recuperação já homologado pelo Juiz competente e em pleno vigor, 
sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira 
estabelecidos no edital (Súmula nº. 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo). 

 
6.4 – Qualificação Técnica (Artigo 30, Lei Federal nº. 8.666/93) 

 
a) No mínimo um atestado de desempenho, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove o fornecimento de produtos iguais ou similares aos constantes no Edital. 
 
6.5 – Outras Comprovações 
 
a) Declaração formal de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho na 

observância das vedações estabelecidas no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, ou 
seja, proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos, conforme Anexo VI. 

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 
assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, 
conforme Anexo VII. 

c) Dados Necessários para a Assinatura da Ata de Registro de Preços, conforme Anexo VIII; 
 
 
VII – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
7.1 – A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
7.1.1 – Nas hipóteses de provimento de recursos que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
7.1.2 – Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado, ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar a ata de registro de preços ou retirar a Nota de Emprenho, ou não comprovar a 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/2006. 
 
7.2 – Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 
7.2.1 – A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 
 
7.2.2 – A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no cadastro de 
fornecedores, sendo responsabilidade do licitante mante seus dados cadastrais atualizados. 
 
 
VIII – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA 
 
8.1 – A proposta final deverá se encaminhada no prazo de 3 (três) horas, a contar da solicitação do(a) 
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Pregoeiro(a) no sistema eletrônico e deverá: 
 
8.1.1 – Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
 
8.1.2 – Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento, bem como todos os dados de identificação do representante legal da empresa que 
assinará a Ata de Registro de Preços. 
 
8.2 – A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução da ata de registro de preços e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
8.3 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
8.4 – Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 
o valo global em algarismo e por extenso (artigo 5º da Lei Federal nº. 8.666/93). 
 
8.5 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
 
8.6 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preços ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
 
8.7 – A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
 
 
IX – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
 
9.1 – Não serão conhecidas às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 
responder pelo proponente. 
 
9.2 – Até 2 (dois) dias antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer interessado 
poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório. 
 
9.3 – O(A) Pregoeiro(a) emitirá sua decisão no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, procedendo aos 
encaminhamentos necessários. 
 
9.4 – O(A) Pregoeiro(a) declara o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 
trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, 
concederá o prazo de, no mínimo, 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção 
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 
quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
9.5 – Havendo quem se manifeste, caberá ao(à) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 
9.5.1 – Neste momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
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9.5.2 – A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência nesse direito. 
 
9.5.3 – Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias 
corridos para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 
(três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
9.6 – O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
9.7 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
9.8 – Os recursos contra decisões do(a) Pregoeiro(a) não terão efeito suspensivo. 
 
 
X – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1 – O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor por ato do(a) Pregoeiro(a) 
caso o valor arrematado não seja superior ao valor de referência, não haja interposição de recurso. 
 
10.1.1 – Quando não forem realizados lances, os preços a serem analisados para aceitação serão os 
preços da proposta inicial. 
 
10.2 – Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
10.3 – No caso de haver cota reservada na licitação, não havendo vencedor para o item referente à 
cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal correspondente ou, diante 
da sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da 
cota principal. 
 
 
XI – DOS PRAZOS, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO 
PRODUTO 
 
11.1 – A licitante vencedora expressamente se obriga a fornecer os produtos, nos mesmos preços e 
condições constantes neste processo de licitação, colocando-o à disposição do município, com frete 
incluso, no Centro de Saúde do município de Álvaro de Carvalho, situada à Rua Joaquim Bronze 
Mendes, nº. 55 – Centro – Álvaro de Carvalho/SP, Fone: (14) 3484-1147, no prazo de até 5 (cinco) 
dias a contar da data da assinatura da Ata de Registro de Preços. 
 
11.2 – Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada, através da nota 
de empenho, para no prazo de até 05 (cinco) dias, entregar o objeto desta licitação, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
11.3 – O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelo setor requisitante, podendo ser 
rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e às condições de 
recebimento e/ou aceitação do produto constante deste Edital, e deverá ser substituído e/ou corrigido 
pelo fornecedor, no prazo máximo a ser estipulado pelo setor (que poderá ser de 24 – vinte e quatro 
– horas ou mais a seu critério, sem ônus para o município, sob pena de suspensão da empresa de 
participar de licitação, de acordo com a legislação vigente).  
 
11.4 – A contratada é responsável pelos danos causados direta e indiretamente à administração ou a 
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo, na execução da Ata de Registro de Preços. 
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11.5 – Fica expressamente proibido o aproveitamento de servidores do município, para execução dos 
serviços objeto desta licitação. 
 
11.6 – Correrão por conta da contratada todas as despesas de tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários, decorrentes dos produtos contratados. 
 
11.7 – A licitante vencedora não poderá sub contratar, sub empreitar, ceder ou transferir, total ou 
parcialmente, parte alguma da ata de registro de preços, sem a prévia autorização, por escrito, do 
Contratante, não o(a) eximindo de suas responsabilidades e/ou obrigações. 
 
a) Assumir a responsabilidade e ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 
contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente de trabalho, que 
incidam ou venham incidir sobre sua atividade e apresentar os respectivos comprovantes, quando 
solicitados pelo contratante. 
 
11.8 – O instrumento contratual deverá ser assinado pelas partes, após a homologação do certame, 
em até 5 (cinco) dias úteis de sua convocação e/ou encaminhamento. 
 
11.9 – A Ata de Registro de Preços a ser lavrado terá vigência por 12 (doze) meses, a contar da data 
de sua assinatura e/ou a data fixada na Ata de Registro de Preços. 
 
 
XII – DO PAGAMENTO 
 
12.1 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, conforme o fornecimento do objeto, 
realização de empenho, e liberação dos recursos, mediante depósito em nome da empresa vencedora 
em conta corrente devidamente identificada, após a apresentação, pelo Contratado, dos seguintes 
documentos: 
 
a) Nota Fiscal de fornecimento/fatura, discriminativa, em 02 (duas) vias, após o fornecimento e de sua 
aceitação por parte da Prefeitura. 
 
b) O não cumprimento pelo Contratado das obrigações estabelecidas neste instrumento, dará ensaio 
ao Contratante à suspensão do pagamento, bem como a rescisão unilateral da ata de registro de 
preços. 
 
 
XIII – DAS PENALIDADES 
 
13.1 – Pela inexecução total ou parcial do contato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à contratada, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, previstas no 
artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93: 
 
13.2 – Advertência, nas hipóteses de execução irregular da ata de registro de preços, que não resulte 
prejuízo para a Prefeitura Municipal; 
 
13.3 – Multa, prevista nas hipóteses de inexecução da ata de registro de preços, com ou sem prejuízo 
para o serviço; 
 
13.4 – Suspensão por, no mínimo, 1 (um) e, no máximo, 2 (dois) anos do direito de licitar ou contratar 
com a Administração, nas hipóteses e nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
13.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de 2 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade, nos termos do artigo 87, 
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inciso IV, da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
13.6 – A aplicação da sanção de Declaração de Inidoneidade implica na inativação do cadastro do 
fornecedor ou interessado junto a Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho, impossibilitando-o de 
relacionar-se comercialmente com a Administração Pública em suas diversas esferas de governo. 
 
13.7 – Caso a licitante declarada vencedora se recuse a receber/retirar a nota de empenho, ser-lhe-á 
aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, exceto se a causa for 
decorrente de caso fortuito ou motivo de força maior, devidamente comprovada e acatada pela 
Administração. 
 
13.8 – Expirado o prazo proposto para a entrega dos produtos, sem que a contratada o cumpra, 
iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa, correspondente a 1% (um por cento) por dia de 
atraso, incidente sobre o valor total da Nota de Empenho. 
 
13.9 – A multa prevista neste item será aplicada até o limite de 10% (dez por cento), o que não 
impede, a critério da administração municipal, a aplicação das demais sanções a que se refere o item 
13.1. 
 
 
XIV – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1 – A presente licitação não importa necessariamente em contratação/aquisição, podendo a 
Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho revoga-la, no todo ou em parte, por razões de interesse 
público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos 
participantes da licitação. O Município poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou sua abertura. 
 
14.2 – O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentados ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que tiver apresentado, ou caso tenha sido o vencedor, a rescisão da ata de registro de 
preços ou do pedido de compra, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
14.3 – É facultado ao(à) Pregoeiro(a), ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
 
14.4 – Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 
no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
14.5 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
 
14.6 – As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 
e a segurança da contratação/aquisição. 
 
14.7 – As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes 
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação nos 
meios oficiais adotados pelo Município. 
 
14.8 – A participação do proponente nesta licitação implica na aceitação de todos os termos deste 
Edital. 
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14.9 – O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 
o da Comarca de Garça, Estado de São Paulo, considerado aquele a que está vinculado o(a) 
Pregoeiro(a). 
 
14.10 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do(a) 
Pregoeiro(a) em contrário. 
 
14.11 – As condições estabelecidas no Edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que 
se encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei Federal nº. 8.666/93, há substituição do 
instrumento da ata de registro de preços, na forma do Artigo 62 da mesma lei já mencionada. 
 
14.12 – Atendida a conveniência Administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, 
nas mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em 
conformidade com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei Federal nº. 8.666/93 com as 
alterações da Lei nº. 8.883/94. 
 
14.13 – A despesa será coberta com recursos de dotação específica do Orçamento Fiscal do exercício 
de 2021 e 2022. 
 
14.14 – Fica determinado pela Administração que o Fiscal da Ata de Registro de Preços resultante do 
presente pregão será o Sr. Ademilson Roberto Fernandes – Secretário Municipal de Saúde. 
 
 
XV – CONSTITUEM OS ANEXOS DO PRESENTE EDITAL: 
 

Anexo I Termo de Referência; 
Anexo II Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo III Termo de Ciência e Notificação; 
Anexo IV Declaração de Habilitação; 
Anexo V Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
Anexo VI Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho; 

Anexo VII Declaração de Inexistência de Impedimento Legal para Licitar ou Contratar com a 
Administração; 

Anexo VIII Modelo de Declaração de Disponibilidade de Recursos Necessários para a Execução do 
Objeto e; 

Anexo IX Dados Necessários para a Assinatura da Ata de Registro de Preços. 
 
 

Álvaro de Carvalho/SP, 02 de Julho de 2021. 
 
 
 
 
 

Adilson de Oliveira Lopes 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

Termo de Referência 
 

REFERENTE:      Processo nº. 66/2021 
Pregão Eletrônico nº. 07/2021 

 
 
1 - OBJETO 
 
1.1 - A presente licitação tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública, visando o Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de equipamentos de 
enfermagem, a serem utilizado pelo Centro de Saúde do município de Álvaro de Carvalho, conforme 
especificações contidas neste Anexo. 
 
 
2 - JUSTIFICATIVA 
 
2.1 – O Centro de Saúde do município de Álvaro de Carvalho, com a finalidade de atender às demandas 
dos pacientes do município, precisa efetuar, com urgência, a compra dos referidos utensílios descritos no 
objeto deste Edital. O Registro de preços dos itens faz-se necessário para a obtenção da proposta mais 
vantajosa à Administração Pública municipal. 
 
 
3 – TERMO DE REFERÊNCIA DOS ITENS / MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

Item Un Qtd. Descrição Marca Vl. Unitário Vl. Total 
1 Un 4 Aparelho de Ultrassom Portátil: Sistema de 

ultrassom portátil digital colorido para aplicações 
em eco cardiografia adulta, vascular, abdominal 
e ultrassonografia geral e de pequenas partes. 
Deve possuir as funções Color Doppler 
Direcional e Power Doppler, no mínimo; A 
interface de usuário (teclado) e o software 
devem ser disponibilizados em português; 
Dimensões mínimas do monitor de LCD: 10,4 
polegadas; Peso máximo 7 kg (com Bateria e 
um transdutor acoplado); Modos de 
processamento e visualização da imagem: 2D 
em Frequência Fundamental; Ganho ou 
Otimização Automática de Tecido; Power 
Doppler e Color; Doppler Transcraniano; Modo 
M; Zoom em tempo real; Cineloop de no mínimo 
220 quadros; Armazenamento de imagens: 
Memória interna ou volátil de no mínimo 4GB; 
Deve permitir a aquisição, armazenamento, 
revisão e transferência digital de imagens; Deve 
permitir a aquisição dinâmica de imagens 
(Clipes de 60s ou mais); Deve permitir a 
transferência digital de imagens em PenDrive 
(USB); Deve permitir a revisão no monitor do 
equipamento; O Sistema deverá possuir a 
seguintes características de conectividade: 
Mínimo de 02 (duas) portas USB no mínimo; 
Compatibilidade com padrão DICOM 3.0(hw e 
sw); Transferência Digital para PC via PenDrive 
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ou Rede Ethernet; Protocolo TCP/IP; 
Compatível Wireless; Saída para conexão de 
monitor de LCD externo ou compatível; Saída 
para conexão de vídeo-printer; Acessórios: O 
Sistema deverá ser fornecido com os seguintes 
transdutores, no mínimo: 01(um) ou mais 
transdutores lineares, tipo banda-larga, que 
atendam a faixa mínima de 6,0 a 12,0 MHz, 
eletrônico, para aplicações em anestesiologia, 
acesso vascular e formação de imagens em 
radiologia, angiologia, musculoesquelético e 
partes moles; 01(um) transdutor convexo, banda 
larga, com faixa mínima de 2,0 a 5,0 MHz, para 
uso geral; 01(um) transdutor setorial, com faixa 
mínima de 2,0 a 4,0 MHz, para cardiologia 
adulta e doppler transcraniano; Carro de suporte 
220V - o móvel deve possuir rodízios com 
freios, suportes para: no mínimo 03 (três) 
transdutores, conectores dos transdutores e 
recipientes de gel; Deverá ser disponibilizada 
conexão tripla para acoplagem de no mínimo 03 
(três) transdutores simultâneos; Impressora 
preto e branco acoplada; Bateria com 
autonomia de no mínimo 40 minutos; Carro 
original com rodízios e freios para suporte do 
equipamento, cabos, acessórios, transdutores e 
uma impressora; Bolsa para transporte; 
Alimentação: Alimentação Elétrica: 220V 
monofásico ou Bivolt / 60Hz, cabo de 
alimentação padrão ABNT (2P+T); Bateria: 
Funcionamento por bateria com autonomia de 
no mínimo 40 minutos. O equipamento deverá 
vir acompanhado de maleta para 
acondicionamento. O equipamento deverá ter 
garantia mínima de 03 anos contra defeitos de 
fabricação e falhas de funcionamento, a contar 
da data de entrega do material, comprovada 
através de documento (Nota Fiscal Atestada). 

2 Un 100 Cadeiras de Rodas: Construída em aço 
carbono ou alumínio; Dobrável em X; Pintura 
eletrostática em cor neutra resistente; Almofada 
para assento, altura mínima de 5 cm; Apoio de 
braços escamoteáveis, com descanso de braço 
almofadado revestido com material 
impermeável; Freios Bilaterais; Rodas traseiras 
raiadas de 24", pneus anti furo em poliuretano, 
que atenda pisos irregulares (bloquetes, 
paralelepípedos, vias de terra, rua com buracos, 
calçadas irregulares e afins); Cubos montados 
com rolamentos blindados nos conjuntos de 
rodas dianteiras e traseiras; Rodas dianteiras 
maciças em poliuretano anti furo. Medidas: 
Diâmetro: limite inferior de 6" e limite superior de 
8"; Largura mínima de 3 cm (para que ofereça 
bom desempenho em pisos irregulares); Apoio 
de pés articuláveis e reguláveis em altura; 
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Logomarca do OVG e do Governo do Estado de 
Goiás fixadas permanentemente na parte 
traseira do encosto (e a marca do fornecedor); 
Largura do assento: entre 44 cm e 50 cm; 
(medidas internas); Faixa de Panturrilha; 
Proteção laterais; Proteções laterais que impeça 
o contato da roupa do cadeira com as rodas 
traseiras; Capacidade da Carga : 90 kg a 125 
kg. Obs: A empresa ganhadora deverá 
apresentar a tabela de medidas da largura do 
assento; 

3 Un 50 Cadeiras de Rodas para Obesos: Cadeira de 
rodas especial para obesos, com especificações 
mínimas: Cadeira rodas, confeccionada em 
alumínio tubular ou aço carbono, com pintura 
epóxi, dobrável em x, apoio para braços 
escamoteável, apoio de pés com altura 
ajustável eleváveis. Rodas traseiras grandes (24 
polegadas) com pneus infláveis, com 
rolamentos blindados, rodas dianteiras 
pequenas giratórias com pneus maciços de no 
mínimo 6", ambas providas de rolamentos 
blindados nos seus eixos, eixos de aço 
reforçado. Freios bilaterais, assento e encosto 
em tecido de nylon impermeável de alta 
resistência, acompanha uma almofada em 
espuma com mínimo de 3 (três ) centímetros de 
espessura no tamanho do assento, forrada com 
o mesmo tecido da cadeira com velcro para 
fixação; assento reforçado com largura mínima 
de 60cm, manoplas emborrachadas para 
condução por terceiros. Capacidade de carga – 
até 150kg ou superior. 

   

4 Un 100 Cadeiras de Banho: Cadeira Para Banho com 
Rodas - Cadeira com estrutura em alumínio 
(resistente à corrosão); Assento e encosto em 
plástico reforçado; Assento com orifícios para 
drenagem e com recortes laterais tipo alça; 
Pernas com altura regulável e sapatas 
antiderrapantes; Com capacidade suportar até 
130 Kg no mínimo; Com rodas; Superfície 
antibacteriana e resistente a fungos; Nas 
opções de cor branca. O equipamento deverá 
ter garantia mínima de 01 ano contra defeitos de 
fabricação, a contar da data de entrega do 
material, comprovada através de documento 
(Nota Fiscal Atestada). 

   

5 Un 50 Andador: Andador Fixo - Articulado, em 
alumínio, com quatro ponteiras; Regulável na 
altura; Punheira em Borracha ou Espuma 
Recoberta, com 04 (quatro) ponteiras de 
borracha resistente. 

   

6 Un 100 Pares de Muletas: Apresentação: estrutura em 
alumínio anodizado, com apoio de mão e axila 
em poliuretano, regulagem de altura e ponteira 
antiderrapante em borracha; Tamanhos: P, M e 
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G; Capacidade: de 90kg a 130kg; 
Características Adicionais: Registro na ANVISA; 
Garantia: mínima de 90 dias. 

7 Un 5 Esfignomamômetro: Esfigmomanômetro Uso 
Adulto - Tipo aneroide; Com braçadeira, 
manguito, pera, válvula com rosca; Capacidade 
de medida de 0 a 300 MM/HG; Características 
adicionais: Com estojo e braçadeira com fecho 
de velcro; Aplicação: Medição de Pressão 
Arterial. O equipamento deverá ter garantia 
mínima de 01 ano contra defeitos de fabricação, 
a contar da data de entrega do material, 
comprovada através de documento (Nota Fiscal 
Atestada). 

   

8 Un 10 Estetoscópio: Olivas em plástico resistente, 
com acabamento sem rebarbas; Conjunto 
biauricular em metal cromado, resistente e 
flexível na curvatura do tubo “Y”; Auscultador 
duplo, adulto, com diafragma resistente e de 
alta sensibilidade para ausculta cardiopulmonar, 
que permita um mínimo de ausculta de sons 
ambientais e o máximo de sons próprios do 
paciente; O produto deve possuir certificação do 
INMETRO; Produto de Referência (Similar) 
Littmann. 

   

9 Un 12 Estetoscópio Infantil: Olivas em plástico 
resistente, com acabamento sem rebarbas; 
Conjunto biauricular em metal cromado, 
resistente e flexível na curvatura do tubo “Y”; 
Auscultador duplo, pediátrico, com diafragma 
resistente e de alta sensibilidade para ausculta 
cardiopulmonar, que permita um mínimo de 
ausculta de sons ambientais e o máximo de 
sons próprios do paciente; O produto deve 
possuir certificação do INMETRO. 

   

10 Un 100 Bengalas: Quatro pontas, em alumínio com 
acabamento anodizado, ante ruído, ajuste de 
altura, apoio de mão anatômico, ponteira ante 
derrapante, capacidade mínima de 80kg. 

   

11 Un 50 Oxímetro: Botão único de ligação para facilitar 
a operação; Visor grande e fácil visualização; 
Compacto, portátil e iluminado; Alimentação 
através de 02 pilhas alcalinas "AAA” (palito); 
Faixa de Medição Pulso: 30-250 bpm; 
Dispositivo desliga automaticamente após 8 
segundos sem atividade; Precisão da Sp02: 
70% - 99% com desvio de ±2%; Parâmetros: 
SpO2 e Pulso; Pulsação: 30 - 250 bpm com 
desvio de ±3 bpm. Apresentar registro na 
ANVISA e catalogo e autorização de 
funcionamento da ANVISA (AFE) da licitante. 

   

12 Un 25 Termômetros (Pistola): Sistema de medição 
por raio infravermelho à distância; Modelo tipo 
pistola; Alimentação por pilhas ou baterias 
substituíveis; Display digital e com iluminação 
de fundo; A capacidade de leitura deve ser 
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suficiente para abranger a faixa de temperatura 
corporal humana, entre 36 a 37 º C, com uma 
margem mínima entre 10º C a 40º C, com 
precisão de + ou – 0,1º C. 

13 Un 25 Termômetros: Especificações mínimas: 
Termômetro digital com haste portátil; com 
pilhas inclusas, faixa de leitura em °C ou °F com 
escala entre: -50+300°C; Display digital, 
resolução do display: 0,1°C/F. 

   

14 Un 12 Balanças Elétricas - Adultos e Crianças: 
Balança Elétrica de peso e medida (altura) de 
pessoas (adultos e crianças) com capacidade 
para até 200kg e 2 metros; Deve ter display de 
cristal líquido com leds vermelhos que 
proporcione excelente visibilidade de leitura; 
Plataforma de aço carbono 1020; Piso de 
borracha antiderrapante; Certificado de afetição 
pelo INMETRO; Alimentação elétrica bivolt 
(110/220v) - 60Hz.  

   

15 Un 6 Caixas Térmicas com Termômetro - 34 
Litros: Caixa Térmica em Polietileno de alta 
densidade com isolamento interno em 
Poliuretano, Com Tampa, para Transporte de 
Produtos na faixa de temperatura em torno de -
50 a +100OC; Alta resistência a impacto, baixas 
temperaturas e produtos químicos; Fácil 
Limpeza; Alça rígida e Escamoteável; 
Termômetro digital (com registro de temperatura 
máxima e mínima) embutido; Divisória de 
polipropileno para isolamento do material 
refrigerante; Capacidade 34 Litros;  

   

16 Un 6 Caixas Térmicas com Termômetro - 12 
Litros: Caixa Térmica em Polietileno de alta 
densidade com isolamento interno em 
Poliuretano, Com Tampa, para Transporte de 
Produtos na faixa de temperatura em torno de -
50 a +100OC; Alta resistência a impacto, baixas 
temperaturas e produtos químicos; Fácil 
Limpeza; Alça rígida e Escamoteável; 
Termômetro digital (com registro de temperatura 
máxima e mínima) embutido; Divisória de 
polipropileno para isolamento do material 
refrigerante; Capacidade 12 Litros;  

   

17 Un 4 Sonar: Portátil; com doppler; aparelho para 
detectar batimentos cardíacos fetais na faixa de 
50 a 220 bpm; utilizado durante toda a gestação 
e o trabalho de parto; Devera ser compacto; 
digital; construído em aço com pintura em epóxi 
ou outro material compatível; Com visibilidade 
adequada dos batimentos cardíacos e lâmpada 
de pulso; dotado de indicador de segurança de 
sinal; contagem manual permitindo que o 
controle seja confirmado; botão de imobilização 
do visor; devendo manter a FCF (Freqüência 
Cardíaca Fetal), enquanto anotada; Áudio 
superior com Doppler pulsátil dotado de som 
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avançado no auto falante e controle de volume 
digital; Peso de 2,0 kg (dois quilos) podendo 
variar em +/- 5%, incluindo a bateria; 
Acessórios: 01 (um) transdutor de 
aproximadamente 2,25 MHz; 01 (um) cabo de 
forca; 01 (uma) capa; tensão bivolt (110 e 220 
Volts); Fonte AC/DC automático - DC -12 Volts; 
bateria recarregável incorporada; no corpo do 
aparelho devera conter de forma legível e 
permanente, a marca do fabricante. 

18 Un 8 Foco de Luz: Foco De Luz - Estrutura metálica 
tubular cromada ou pintada com tinta resistente 
a agressores químicos e mecânicos na cor 
branca; Com haste superior flexível cromada ou 
pintada;  Altura regulável entre: mínimo 90cm e 
máximo 164cm; Pedestal com haste inferior 
pintada; Material resistente com acabamento 
regular; Sistema de regulação de fácil 
manuseio; Com iluminação halógena 12v. x 
20w; Com sistema de liga/desliga; Alimentação 
elétrica: 220v; Base do pedestal em alumínio 
pintado com 04 pontos de apoio com 04 rodízios 
de fácil deslocamento, proporcionando maior 
sustentação e segurança ao equipamento, sem 
espelho, leve, resistente e de fácil manuseio. O 
equipamento deverá ter garantia mínima de 03 
anos contra defeitos de fabricação e falhas de 
funcionamento, a contar da data de entrega do 
material, comprovada através de documento 
(Nota Fiscal Atestada). 

   

19 Un 4 Lupa de Pala: Lentes de cristal óptico; aumento 
de CINCO dioptrias; possuir uma lente de 
cristal; auxiliar o trabalho em vários campos 
profissionais como: tratamento e limpeza de 
pele, micro cirurgias em geral, análise e 
tratamento de couro cabeludo e outras 
aplicações que necessitem de ampliações 
claras e fácil mobilidade; Tira passante em 
algodão e elástico ou outro material ajustável; 
Acompanhar estojo de transporte. 

   

20 Un 10 Lanterna para Oro Faringe: Aparelho portátil 
utilizado para auxiliar a iluminação nos exames 
clínicos de rotinas em Hospitais, Clínicas e 
Consultórios médicos em geral; Informações 
Técnicas: Tampa; Haste em Aço (Liga/Desliga); 
Cabo (Punho) em Alumínio Anodizado para 02 
(duas) pilhas pequenas tamanho AAA (Tipo 
Palito); Cabeçote em Alumínio Anodizado; LED 
3,0 Volts.  

   

21 Un 10 Eletro Cautério: Bisturi eletrônico 
(eletroacutério); para precedimentos em 
consultórios, clínicas e ambulatórios; Descrição: 
Aplicação: Equipamento médico destinado ao 
corte e coagulação em procedimentos de 
pequenas cirurgias; Especificações técnicas 
mínimas: Aspectos Gerais: Transistorizado ou 
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microprocessado; Seleção no painel de corte / 
coagulação ou corte / coagulação / blend; 
Comando por pedal; Potência de corte máxima 
entre 70 e 100w e coagulação mínima de 40w; 
Ajuste de potência por teclas do tipo up-down 
ou rotativas; Sistema de alarme e proteção com 
bloqueio em caso de falha do cabo da placa; 
Chave liga/desliga e fusível de proteção; 
Alimentação 127/220 vac – 60 hz II; Acessórios: 
03 canetas porta eletrodos 
monopolar/bipolar/tripolar com cabo de silicone 
autoclavável; 02 Placas neutras de aço inox 
flexível (adulto e infantil) com cabo de silicone 
autoclavável; 02 Jogos de eletrodos; 01 Pedal 
duplo para os acionamentos do corte e da 
coagulação. 

22 Un 1 DEA - Aparelho Cardíaco: Desfibrilador 
Externo Automático: com display e traçado 
ECG, portátil, para uso em situações de 
emergências cardíacas; com alça para 
transporte; a tela de cristal líquido, led ou lcd 
com exibição de mensagens de texto em 
português, número de choques realizados, hora 
e tempo decorrido desde a instalação do 
aparelho; sistema automático de análise do 
sinal de ECG com detecção de arritmias 
malignas (taquicardia ventricular e fibrilação 
ventricular) que necessitam de desfibrilação; 
para uso em indivíduos adultos e pediátricos a 
partir de 1 (um) ano de idade; o equipamento 
deve ser leve, não ultrapassar 3,5 kg, incluindo 
a bateria; dimensão máxima 295 x 225 x 155 
mm; deve ser resistente a quedas, vibrações 
resistente a água e poeira conforme normas de 
segurança internacionais, com grau de proteção 
superior ao ip55; o equipamento deve 
possibilitar a visualização e o áudio da 
sequência de operação para o usuário, com 
comando de voz em português; deve possuir 
metrônomo interno para ajudar a manter o ritmo 
das compressões cardíacas; deve possuir 
sistema de detecção da qualidade das 
compressões durante a reanimação 
cardiorespiratória (RCP) com comandos de voz 
para auxiliar o socorrista (comprima mais forte, 
boas compressões); comando do choque: botão 
no painel frontal, quando piscando; botão 
ligar/desligar na parte frontal; com bateria de 
lithium recarregável, capacidade miníma de 
2200 mah, carregador de bateria bivolt 
(100/240v) deve ser fornecido juntamente como 
equipamento, vida útil mínima de 4 (quatro) 
anos em standby com capacidade mínima de 4 
(quatro) horas de monitoramento contínua ou 
quantidade mínima de 140 (cento e quarenta) 
choques em 150 (cento e cinquenta) joules 
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(modo adulto) com a bateria totalmente 
carregada; sistema automático para disparos 
em 150 (cento e cinquenta) joules, 200 
(duzentos) joules e 200 (duzentos) joules no 
modo adulto e 50 (cinquenta) joules fixo no 
modo infantil; para uso pediátrico (modo 
infantil), o aparelho deve limitar a carga em ¼ 
da energia para adulto de forma automática ao 
inserir a pá pediátrica; deve possuir tecnologia 
de onda exponencial truncada bifásica em 
conformidade com a guideline 2015, oferecer 
sem custos possibilidades de atualização futura 
de protocolo no próprio local onde o 
equipamento estiver instalado; deve possuir 
escala de energia para indivíduos adultos e 
crianças até o máximo de 200 (duzentos) joules; 
a memória interna para armazenar no mínimo 
45 (quarenta e cinco) minutos de ECG e 
eventos; o dispositivo deve possibilitar a 
transferência de dados para um computador 
através de cabo USB; deve realizar autotestes 
diários; os autotestes deve verificar os sistemas 
internos, baterias e circuito de descarga; a 
frequência com que o autoteste é realizado será 
alterada de acordo com o nível da bateria, 
aumentando conforme a carga abaixa, ou seja, 
à medida que o nível da bateria diminui os 
alarmes sonoros e visuais ficam mais 
frequentes indicando que a bateria precisa ser 
carregada. O DEA deverá ter bolsa para 
transporte, resistente, que suporte vibrações e 
choques externos, cd com software de 
gerenciamento compatível com a Microsoft, 
cabo USB para transferência de dados para o 
computador e manual do usuário e certificado 
de garantia; A garantia do equipamento deverá 
ser no mínimo 5 (cinco) anos comprovada 
através do manual da Anvisa; Deverá 
apresentar carta de credenciamento de 
fornecedor, autorizando o fornecimento do 
equipamento; O desfibrilador deve vir com 1 par 
de pás adesivas (eletrodos) para adultos, 
resistente, que suporte vibrações e choques 
externos, multifuncionais (monitoram e 
desfibrilam), descartáveis e auto aderentes, que 
devem ser dotados de sistema que detecte a 
frequência e a profundidade das compressões 
torácicas durante a rcp com validade de no 
mínimo 18 (dezoito) meses no momento da 
entrega; O eletrodo deverá possuir número 
específico de registro no Ministério da 
Saúde/Anvisa e 1 par de pás adesivas 
(eletrodo) pediátrico, resistente, que suporte 
vibrações e choques externos; Multifunção, 
descartáveis e auto aderentes com validade de 
no mínimo 18 (dezoito) meses no momento da 
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entrega; O eletrodo deverá possuir número 
específico de registro no 
Ministério da Saúde/Anvisa; 

     Total:  
Total por extenso: 

 
 
 
 
 
 

Adilson de Oliveira Lopes 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 

Ademilson Roberto Fernandes 
Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO II 

Minuta da Ata de Registro de Preços 
 

ATA Nº. …/2021 

PROCESSO Nº. 66/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 07/2021 
 

Por este instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁLVARO DE CARVALHO, com sede à 
Avenida Santa Cecília, nº. 596 – Centro – Álvaro de Carvalho/SP, Cep: 17.410-000, CNPJ nº. 
44.518.488/0001-19, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Senhor ADILSON DE OLIVEIRA 
LOPES, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa (pessoa 
jurídica – qualificação completa), neste ato representada pelo seu ____________, o(a) Sr.(a) 
_____________________________________________, doravante denominado(a) simplesmente 
CONTRATADA, tem entre si, justo e contratado, a aquisição de bens, referente ao Pregão Eletrônico 
nº. 07/2021 e proposta adjudicada, documentos que integram o presente instrumento da ata de 
registro de preços, de forma indissociável, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, pelas cláusulas e condições adiante expostas: 

 
 

I – OBJETO 
1.1 – A presente licitação tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública, visando o Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de equipamentos de 
enfermagem, a serem utilizado pelo Centro de Saúde do município de Álvaro de Carvalho, conforme 
especificações contidas no Anexo I. 
 
 

II – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
2.1 – Para todos os efeitos legais e melhor caracterização do fornecimento, bem assim para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta ata de registro de 
preços, como se nele estivessem transcritos, com todos os seus anexos, os seguintes documentos: 
 
2.1.1 – Edital do Pregão Eletrônico nº. 07/2021. 
 
2.1.2 – Proposta da Contratada. 
 
2.1.3 – Ata de Julgamento. 
 
2.2 – Os documentos referidos no item 2.1 são considerados suficientes para, em complemento a 
esta ata de registro de preços, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto 
contratado. 
 
 
III – DA VIGÊNCIA 
3.1 – A Presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da assinatura 
da presente ata. 
 
 
IV – DO PREÇO 
4.1 – O preço total para o fornecimento do objeto desta ata de registro de preços é o apresentado na 
proposta da contratada, o qual totaliza o valor de R$ 0,00 ( ………. ). 
 
4.2 – O preço retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídas no 
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mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da contratada, 
conforme previsto no Edital. 
4.3 – As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotação própria vigente para o 
exercício financeiro de 2021 e 2022. 
 
 
V – DO PRAZO DE ENTREGA E LOCAL DE ENTREGA 
5.1 – A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita em até 05 (cinco) dias pelo Contratado, no 
local e hora determinado pela Contratante. 
 
5.2 – Caso o objeto seja entregue danificado deverá a Contratada substituir no mesmo prazo, 
correndo por sua responsabilidade todas as despesas. 
 
5.3 – O objeto desta licitação deverá ser entregue no Centro de Saúde, sito à Rua Joaquim Bronze 
Mendes, nº. 55 – Centro – Álvaro de Carvalho/SP. 
 
 
VI – DAS CONDIÇÕES E DA FORMA DE PAGAMENTO 
6.1 – Os pagamentos devidos ao contratado serão efetuados no prazo máximo de até 30 (trinta) 
dias pela Tesouraria da Prefeitura Municipal, mediante apresentação dos documentos devidamente 
preenchidos e assinados com firma reconhecida. 
 
6.2 – Os documentos que apresentarem incorreções serão devolvidos à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá em igual período acima. 
 
6.3 – O pagamento será feito mediante cheque ou transferência bancária junto ao setor de 
Tesouraria da Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho. 
 
6.4 – À Contratada fica vedado negociar ou efetuar a cobrança ou o desconto da fatura emitida 
através da rede bancária ou com terceiros, permitindo-se, tão somente, cobranças em carteira 
simples, ou seja, diretamente para a Contratante. 
 
 
VII – DA TRANSFERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOSTRATO 
7.1 – A CONTRATADA não poderá transferir a presente ata de registro de preços a terceiros, no 
todo ou em parte, sem o expresso consentimento da CONTRATANTE, dado por escrito, sob pena 
de rescisão do ajuste. 
 
 
VIII – DAS RESPONSABILIDADES E DA GARANTIA 
8.1 – A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto desta ata de 
registro de preços e, consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e 
prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a 
CONTRATANTE ou para terceiros. 
 
8.2 – A CONTRATADA se obriga a conceder garantia total, não se admitindo, em nenhuma 
hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer, antes da entrega, tenham adulterado ou fornecido o 
objeto fora dos padrões exigidos. 
 
 
IX – DAS PENALIDADES 
9.1 – O não fornecimento do objeto licitado nos prazos determinados pela CONTRATANTE 
importará na aplicação à CONTRATADA, de multa diária na ordem de 0,5% (meio por cento) sobre 
o valor da ata de registro de preços. 
 
9.2 – A CONTRATADA, igualmente, será aplicada a multa descrita no item 9.1, no caso da mesma 
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descumprir qualquer outra obrigação a ela imposta no presente ajuste. 
9.3 – Às eventuais multas aplicadas por força do disposto no subitem precedente, não terá caráter 
compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a CONTRATADA da 
reparação de possíveis danos, perdas e prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem 
impedem a declaração de rescisão do pacto em apreço. 
 
9.4 – A inexecução total da ata de registro de preços importará à CONTRATADA a suspensão do 
direito de licitar e contratar com qualquer ente da administração direta e indireta, conforme previsto 
no Edital, contados da aplicação de tal medida punitiva, bem como a multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da ata de registro de preços. 
 
9.5 – Será propiciada defesa à CONTRATADA, antes da imposição das penalidades elencadas nos 
subitens procedentes. 
 
9.6 – Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a 
CONTRATADA tiver direito ou cobrados judicialmente. 
 
 
X – DA RESCISÃO 
10.1 – A inexecução total ou parcial desta ata de registro de preços, além de ocasionar a aplicação 
das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram 
quaisquer dos motivos enumerados no artigo 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. 
 
10.2 – A rescisão da ata de registro de preços poderá se dar sob quaisquer das formas delineadas 
no artigo 79 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. 
 
10.3 – Se a rescisão da avença se der por qualquer das causas previstas nos incisos I a XI, do artigo 
78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a CONTRATADA sujeitar-se-á, ainda, ao 
pagamento de multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da ata de registro de preços. 
 
 
XI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1 – A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento 
contratado, isentando esta última de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência 
do mesmo. 
 
11.2 – Aplicam-se a esta ata de registro de preços as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas 
alterações, que regulamenta as licitações e contratações promovidas pela administração pública. 
 
 
XII – DA TOLERÂNCIA 
12.1 – Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a 
inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições desta ata de registro de 
preços, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses 
mesmos itens e condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância 
houvesse ocorrido. 
 
 
XIII – DO FORO 
13.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Garça/SP, para dirimirem as dúvidas e pendências 
oriundas da presente Ata de Registro de Preços, excluindo-se qualquer outro. 
 
13.2 – Fica designado neste ato, na qualidade de Fiscal da Ata de Registro de Preços, o Sr. 
Ademilson Roberto Fernandes – Secretário Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Álvaro de 
Carvalho/SP, para o acompanhamento da execução do objeto, e pelo atestado de cumprimento da 
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efetiva despesa e das obrigações inerentes a este instrumento. 
 
13.3 – E, por estarem as partes Contratantes de pleno acordo quanto a tudo que ficou exarado neste 
instrumento, assinam-no ente em 3 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) 
testemunhas. 
 
 

Álvaro de Carvalho/SP, … de ………. de 2021. 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁLVARO DE CARVALHO 
GESTOR DA ATA 
ADILSON DE OLIVEIRA LOPES 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
DETENTORA DA ATA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX  
(qualificação) 

 
 

Fiscal da Ata: 
 
 
 
_____________________________________ 

 
 
 
 
Testemunhas: 

 

 

 
 

1ª   2ª________________________________   
Nome:  Nome:  
RG:  RG: 
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ANEXO III 
Termo de Ciência e Notificação 

 
Gestor da Ata Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho 

Detentora da Ata  

Ata nº  

Objeto Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de equipamentos de 
enfermagem, a serem utilizado pelo Centro de Saúde do município de Álvaro de 
Carvalho, conforme especificações contidas no Anexo I. 

Advogados  

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a. o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b. poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 

c. além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando- 
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 

d. Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser 
comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a. O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b. Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 

Álvaro de Carvalho/SP,  de  de 2021. 
 

Pelo CONTRATANTE:  
Nome  
Cargo  

CPF RG 
Data de Nascimento  

Endereço Residencial Completo  
e-mail Institucional  

e-mail Pessoal  
Telefone  

Assinatura  
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Responsáveis que assinaram o ajuste: 
 

Pelo CONTRATANTE:  
Nome  
Cargo  

CPF RG 
Data de Nascimento  

Endereço Residencial Completo  
e-mail Institucional  

e-mail Pessoal  
Telefone  

Assinatura  
 

Pela CONTRATADA  
Nome  
Cargo  

CPF RG 
Data de Nascimento  

Endereço Residencial Completo  
e-mail Institucional  

e-mail Pessoal  
Telefone  

Assinatura  
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ANEXO IV 

Modelo de Habilitação 
 

DECLARAÇÃO 
 

REFERENTE:      Processo nº. 66/2021 
Pregão Eletrônico nº. 07/2021 

 
 

Eu ______________________________________ (nome completo), RG nº. __________, 
representante legal da empresa _______________________________________________, CNPJ nº. 
______________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as 
exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão Eletrônico 
nº. 07/2021, realizado pela Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho, Estado de São Paulo, 
inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 

 
 
 

Local e Data 
 
 
 
 
                                                                      _____________________ 

Nome, Cargo e Assinatura 
          Razão Social da Empresa 
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ANEXO V 

Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

REFERENTE:      Processo nº. 66/2021 
Pregão Eletrônico nº. 07/2021 

 
 

A empresa ________________________________________________________, CNPJ nº. 
__________________________________, declara à Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho/SP, 
para fins de participação no Pregão Eletrônico nº. 07/2021, que se enquadra como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro 
de 2006, estando apta a exercer o direito de preferência como critério de desempate. 

 
 

Local e Data 
 
 
 
 
                                                                      _____________________ 

Nome, Cargo e Assinatura 
                                                                      Razão Social da Empresa 
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ANEXO VI 

Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

REFERENTE:      Processo nº. 66/2021 
Pregão Eletrônico nº. 07/2021 

 
 

__________________________________________, inscrito    no    CNPJ    nº ______, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº. __________________ e do CPF nº. _________________ DECLARA para fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da lei nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e, que não emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva caso emprega menor: emprega menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz ( ) 

 
 
 

Local e Data 
 
 
 
 
                                                                      _____________________ 

Nome, Cargo e Assinatura 
                                            Razão Social da Empresa 
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ANEXO VII 

Declaração de Inexistência de Impedimento Legal para Licitar ou Contratar com a 
Administração 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

REFERENTE:      Processo nº. 66/2021 
Pregão Eletrônico nº. 07/2021 

 
 

(NOME DA EMPRESA) ___________________________________________________ CNPJ nº. 
_____________________, sediada à (endereço completo) ________________, por meio de seu 
representante legal (ou procurador) Sr. ___________________________________, CPF nº. 
_________________________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 

Local e Data 
 
 
 
 
                                                                      _____________________ 

Nome, Cargo e Assinatura 
                                                                      Razão Social da Empresa
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ANEXO VIII 

Declaração de Disponibilidade dos Recursos Necessários para Execução do Objeto 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

REFERENTE:      Processo nº. 66/2021 
Pregão Eletrônico nº. 07/2021 

 
 

(NOME DA EMPRESA) ___________________________________________________ CNPJ nº. 
_____________________, sediada à (endereço completo) ________________, por meio de seu 
representante legal (ou procurador) Sr. ___________________________________, CPF nº. 
_________________________, DECLARA, que disporá até o ato da assinatura da ata de registro de 
preços de toda a estrutura e recursos necessários para a execução do objeto especificado no 
certame licitatório – Pregão Eletrônico nº. 07/2021, no que se refere aos equipamentos necessários 
para a execução do objeto, dentro do prazo de entrega disposto na ata de registro de preços, 
encontrando-se, desta forma, apta à perfeita execução especificada contratualmente. 

 
 
 

Local e Data 
 
 
 
 
                                                                      _____________________ 

Nome, Cargo e Assinatura 
                                                                      Razão Social da Empresa
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ANEXO IX 

Dados Necessários para Assinatura da Ata de Registro de Preços 
 

REFERENTE: Processo nº. 66/2021 
Pregão Eletrônico nº. 07/2021 

 

Contratada 

Razão Social 

CNPJ 

Endereço 

e-mail Institucional 

Telefone 

Nome do Representante 
(Responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços) 

Cargo 

CPF 

RG (órgão expedidor) 

Data de Nascimento 

Endereço Residencial Completo 

e-mail Pessoal 

Telefone 
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	4.14 – Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	4.15 – Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e f...
	4.16 – Poderá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
	4.17 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	4.18 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
	4.19 – Na hipótese de licitação com ampla participação, encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresa...
	4.19.1 – Nas condições do subitem anterior, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas de empresas qualificadas como microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem na faixa de até 5% (cinco ...
	4.19.2 – A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados a...
	4.19.2.1 – Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes classificadas como microempresas e empresas de pequeno p...
	4.20 – No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro ...
	4.21 – A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre as propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa abe...
	4.22 – Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei Federal nº. 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
	4.22.1 – no país;
	4.22.2 – por empresas brasileira;
	4.22.3 – por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento da tecnologia no País;
	4.22.4 – por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista na lei para pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação.
	4.23 – Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
	4.24 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de...
	4.25 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	4.26 – Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
	4.27 – Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante,...
	4.28 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.
	4.29 – Os documentos relativos à habilitação, solicitados, deverão ser ANEXADOS na página do portal, em local próprio para documentos, para que se evite a desclassificação por identificação.
	4.30 – OBS.: ESSES DOCUMENTOS SÓ ESTARÃO DISPONÍVEIS APÓS O ENCERRAMENTO DA FASE DE LANCES DO PREGÃO.
	V – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
	5.1 – Para julgamento será adotado o critério MENOR PREÇOS POR ITEM, observado o prazo para fornecimentos, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital.
	5.2 – EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR nº. 123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS:
	5.2.1 – Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ...
	a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que...
	b) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do dis...
	c) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da lei, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
	5.2.2 – Na hipótese de não contratação nos temos acima:
	5.2.3 – O objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação.
	5.3 – O(A) Pregoeiro(a) anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) Pregoeiro(a) acerca da aceitaçã...
	5.4 – Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá este pr...
	5.5 – O(A) Pregoeiro(a) poderá negociar com o licitante para que seja obtido o melhor preço.
	5.6 – O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.
	5.6.1 – O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a).
	5.6.2 – Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se as propostas de preços formuladas e aqueles que contenham as características do produto ofertado, tais como parca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de ...
	5.7 – O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio de sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas no ...
	5.7.1 – Também nas hipóteses que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar o licitante para que seja obtido o melhor preço.
	5.7.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	5.8 – Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação. A proposta poderá ser ajustada pelo licitante no prazo indicado pelo(a) Pregoeiro(a), desde que não haja majoração no preço proposto.
	5.8.1 – Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quando o preço ou quaisquer outras condições que importem em modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas...
	5.9 – O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 3 (três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando nece...
	5.9.1 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
	5.10 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quat...
	5.11 – Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.
	VI – DA HABILITAÇÃO
	6.1 – Da habilitação jurídica
	6.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista (Artigo 29, Lei Federal nº. 8.666/93)
	6.3 – Qualificação Econômico-Financeira (Artigo 31, Lei Federal nº. 8.666/93)
	6.4 – Qualificação Técnica (Artigo 30, Lei Federal nº. 8.666/93)
	6.5 – Outras Comprovações
	VII – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	7.1 – A sessão pública poderá ser reaberta:
	7.1.1 – Nas hipóteses de provimento de recursos que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	7.1.2 – Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado, ou quando o licitante declarado vencedor não assinar a ata de registro de preços ou retirar a Nota de Emprenho, ou não comprovar a regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do a...
	7.2 – Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	7.2.1 – A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	7.2.2 – A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no cadastro de fornecedores, sendo responsabilidade do licitante mante seus dados cadastrais atualizados.
	VIII – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA
	8.1 – A proposta final deverá se encaminhada no prazo de 3 (três) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico e deverá:
	8.1.1 – Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
	8.1.2 – Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento, bem como todos os dados de identificação do representante legal da empresa que assinará a Ata de Registro de Preços.
	8.2 – A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução da ata de registro de preços e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
	8.3 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
	8.4 – Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valo global em algarismo e por extenso (artigo 5º da Lei Federal nº. 8.666/93).
	8.5 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
	8.6 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preços ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	8.7 – A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	IX – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS
	9.1 – Não serão conhecidas às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.
	9.2 – Até 2 (dois) dias antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório.
	9.3 – O(A) Pregoeiro(a) emitirá sua decisão no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, procedendo aos encaminhamentos necessários.
	9.4 – O(A) Pregoeiro(a) declara o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de, no mínimo, 10 (dez) minutos, para q...
	9.5 – Havendo quem se manifeste, caberá ao(à) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	9.5.1 – Neste momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	9.5.2 – A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência nesse direito.
	9.5.3 – Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias corridos para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem contrarrazõ...
	9.6 – O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	9.7 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
	9.8 – Os recursos contra decisões do(a) Pregoeiro(a) não terão efeito suspensivo.
	X – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	10.1 – O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor por ato do(a) Pregoeiro(a) caso o valor arrematado não seja superior ao valor de referência, não haja interposição de recurso.
	10.1.1 – Quando não forem realizados lances, os preços a serem analisados para aceitação serão os preços da proposta inicial.
	10.2 – Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
	10.3 – No caso de haver cota reservada na licitação, não havendo vencedor para o item referente à cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal correspondente ou, diante da sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que...
	XI – DOS PRAZOS, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO PRODUTO
	11.1 – A licitante vencedora expressamente se obriga a fornecer os produtos, nos mesmos preços e condições constantes neste processo de licitação, colocando-o à disposição do município, com frete incluso, no Centro de Saúde do município de Álvaro de C...
	11.2 – Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada, através da nota de empenho, para no prazo de até 05 (cinco) dias, entregar o objeto desta licitação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções...
	11.3 – O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelo setor requisitante, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e às condições de recebimento e/ou aceitação do produto constante deste Edit...
	11.4 – A contratada é responsável pelos danos causados direta e indiretamente à administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo, na execução da Ata de Registro de Preços.
	11.5 – Fica expressamente proibido o aproveitamento de servidores do município, para execução dos serviços objeto desta licitação.
	11.6 – Correrão por conta da contratada todas as despesas de tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes dos produtos contratados.
	11.7 – A licitante vencedora não poderá sub contratar, sub empreitar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte alguma da ata de registro de preços, sem a prévia autorização, por escrito, do Contratante, não o(a) eximindo de suas responsabilid...
	a) Assumir a responsabilidade e ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente de trabalho, que incidam ou venham incidir sobre sua atividade e apresentar ...
	11.8 – O instrumento contratual deverá ser assinado pelas partes, após a homologação do certame, em até 5 (cinco) dias úteis de sua convocação e/ou encaminhamento.
	11.9 – A Ata de Registro de Preços a ser lavrado terá vigência por 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura e/ou a data fixada na Ata de Registro de Preços.
	XII – DO PAGAMENTO
	12.1 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, conforme o fornecimento do objeto, realização de empenho, e liberação dos recursos, mediante depósito em nome da empresa vencedora em conta corrente devidamente identificada, após a apresentaçã...
	a) Nota Fiscal de fornecimento/fatura, discriminativa, em 02 (duas) vias, após o fornecimento e de sua aceitação por parte da Prefeitura.
	b) O não cumprimento pelo Contratado das obrigações estabelecidas neste instrumento, dará ensaio ao Contratante à suspensão do pagamento, bem como a rescisão unilateral da ata de registro de preços.
	XIII – DAS PENALIDADES
	13.1 – Pela inexecução total ou parcial do contato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, previstas no artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:
	13.2 – Advertência, nas hipóteses de execução irregular da ata de registro de preços, que não resulte prejuízo para a Prefeitura Municipal;
	13.3 – Multa, prevista nas hipóteses de inexecução da ata de registro de preços, com ou sem prejuízo para o serviço;
	13.4 – Suspensão por, no mínimo, 1 (um) e, no máximo, 2 (dois) anos do direito de licitar ou contratar com a Administração, nas hipóteses e nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93.
	13.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 2 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar ...
	13.6 – A aplicação da sanção de Declaração de Inidoneidade implica na inativação do cadastro do fornecedor ou interessado junto a Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho, impossibilitando-o de relacionar-se comercialmente com a Administração Públic...
	13.7 – Caso a licitante declarada vencedora se recuse a receber/retirar a nota de empenho, ser-lhe-á aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, exceto se a causa for decorrente de caso fortuito ou motivo de força maior, de...
	13.8 – Expirado o prazo proposto para a entrega dos produtos, sem que a contratada o cumpra, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa, correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total da Nota de Empenho.
	13.9 – A multa prevista neste item será aplicada até o limite de 10% (dez por cento), o que não impede, a critério da administração municipal, a aplicação das demais sanções a que se refere o item 13.1.
	XIV – DISPOSIÇÕES FINAIS
	14.1 – A presente licitação não importa necessariamente em contratação/aquisição, podendo a Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho revoga-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-...
	14.2 – O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentados ou a inverdade das informações nele contidas implica...
	14.3 – É facultado ao(à) Pregoeiro(a), ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
	14.4 – Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação.
	14.5 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da qualificação e a exata compreensão da sua proposta.
	14.6 – As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação/aquisição.
	14.7 – As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação nos meios oficiais adotados pelo Município.
	14.8 – A participação do proponente nesta licitação implica na aceitação de todos os termos deste Edital.
	14.9 – O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca de Garça, Estado de São Paulo, considerado aquele a que está vinculado o(a) Pregoeiro(a).
	14.10 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, de...
	14.11 – As condições estabelecidas no Edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei Federal nº. 8.666/93, há substituição do instrumento da ata de registro de preços, na forma do A...
	14.12 – Atendida a conveniência Administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em conformidade com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos ...
	14.13 – A despesa será coberta com recursos de dotação específica do Orçamento Fiscal do exercício de 2021 e 2022.
	14.14 – Fica determinado pela Administração que o Fiscal da Ata de Registro de Preços resultante do presente pregão será o Sr. Ademilson Roberto Fernandes – Secretário Municipal de Saúde.
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